
PARECER Nº                      , DE 2007.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0394/ 2001.

De autoria da Deputada Mariângela Duarte, o Projeto de Lei nº 0394, de 2001, veda a cobrança de tarifa nas rodovias estaduais concedidas pelo Estado, diariamente, no horário das 24h00 as 06h00.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes e Comunicações e de Finanças e Orçamento. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o referido Projeto recebeu parecer favorável.

A seguir, a propositura foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, não tendo sido emitido parecer, razão pela qual foi redistribuída, com a designação deste deputado para que efetue a sua manifestação.

Analisando a presente propositura verificamos que os argumentos justificados pela autora têm fundamento, pois tal medida irá favorecer os transportadores de cargas, bem como, é uma alternativa ao desafogamento do tráfego de caminhões nas rodovias estaduais, no período de maior movimento de veículos de passeio. No entanto, devemos atentar para o fato de que a maioria de nossas rodovias fazem parte de um contrato de concessão firmado pelo Governo Estadual, e a prerrogativa de isentar a cobrança de tarifa nas rodovias é definida pela respectiva concessionária, uma vez que tal assunto não foi incluído nos termos contratuais. Porém, em face de relevância do referido Projeto de Lei, e visando adequar o texto da presente propositura, propomos a seguinte alteração:

                             PROJETO DE LEI Nº 394, DE 2001.

“Dispõe sobre a cobrança de tarifa nas rodovias estaduais administradas diretamente pelo Estado e dá outras providências”.

Artigo 1º - Fica vedada a cobrança de tarifa, nas rodovias estaduais administradas diretamente pelo Estado, diariamente, no horário das 24h00 às 06h00.

Artigo 2º - O disposto no caput do artigo anterior também se aplica aos novos pedágios a serem instalados após a publicação desta Lei.

Artigo 3º - Nas rodovias estaduais sob o regime de concessão, o disposto no artigo 1º passa a ser obrigatório, a partir de um novo contrato que eventualmente venha a ser objeto de nova concorrência pública  ou que os mesmos passem a ser administrados diretamente pelo Estado.

Artigo 4º - No prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta Lei, o Poder Público promoverá as medidas necessárias de incremento à segurança, nas rodovias estaduais, no horário estabelecido no seu artigo 1º.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0557, de 2006, na forma do substitutivo ora apresentado.

                                                     Sala das Comissões, em

                                                      Deputado Edson Giriboni

                                                                    Relator
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